Comarca de Maricá - 2ª Vara Cível
Juíza: Leticia D'aiuto de Moraes Ferreira Michelli
Processo nº 0017404-15.2013.8.19.0031
Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA de cotas condominiais, buscando a condenação dos réus PAULO CÉLIO FERNANDES DA FONSECA JUNIOR e ALINE DA SILVA FERNANDES DA FONSECA ao pagamento das mensalidades em atraso referentes aos meses de Setembro a Dezembro de 2008, Janeiro a dezembro dos anos de 2009, 2010, 2012, 2012 e 2013 e Janeiro a setembro de 2014 (fls. 241/242), intentada pelo CONDOMINIO RANCHO DE JACONÉ, ao argumento que a parte ré deixou de adimplir com os encargos condominiais, estando em atraso com as parcelas compreendidas nos meses acima mencionados, razão pela qual requer a condenação desta ao pagamento da quantia de R$ 7.753,39, nos termos do aditamento à petição inicial de fls. 240, recebido a fls. 298. Tendo em vista a impossibilidade de localização da ré ALINE, a autora desistiu do prosseguimento do feito com relação a esta, desistência homologada por sentença a fls. 290. Devidamente citado a fls. 302, o réu PAULO CELIO não apresentou contestação no prazo legal (fls. 307), tendo sua revelia sido decretada a fls. 308. É o breve relatório. O feito se encontra maduro para julgamento, sendo desnecessária a produção de outras provas, em razão dos documentos que instruem a inicial. Anote-se, inicialmente, que as despesas condominiais, como cediço, encerram obrigação propter rem, de modo que, em princípio, a responsabilidade pelo seu pagamento é daquele que ostenta a qualidade de proprietário do bem imóvel e, havendo a sua transferência, o adquirente da unidade passa a responder pelos débitos perante o condomínio nos termos do artigo 1.345 do Código Civil. Vale lembrar também que, no que se refere especificamente ao compromisso de compra e venda, segundo a jurisprudência firmada nos Tribunais, em especial no STJ, a responsabilidade pelo pagamento das despesas condominiais pode recair sobre o adquirente do imóvel, ainda que o contrato de compromisso de compra e venda não tenha sido registrado, consoante se observa dos seguintes julgados: ´PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. PROMISSÁRIO COMPRADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PROMITENTE VENDEDOR. - As despesas e quotas condominiais devem ser cobradas do adquirente do imóvel ou do promitente comprador e não do seu antigo proprietário, mesmo que ainda não levado a registro no Cartório de Registro Imobiliários o contrato correspondente, se o condomínio tiver ciência da alienação. - Agravo não provido´ (AgRg no REsp 1.227.260?RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18?8?2011, DJe 24?8?2011). ´PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 83?STJ. INAPLICABILIDADE. DESPESAS CONDOMINIAIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO DE COBRANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPROMISSÁRIO COMPRADOR. CONHECIMENTO DO CONDOMÍNIO. REGISTRO DO CONTRATO. PRESCINDÍVEL. 1 - Verificada a inaplicabilidade da Súmula 83?STJ à hipótese, deve ser reconsiderada a decisão anterior. 2 - Conforme jurisprudência sedimentada da Segunda Seção, a ausência do registro do contrato de promessa de compra e venda não descaracteriza a responsabilidade do compromissário comprador pelas despesas de condomínio quando é de conhecimento deste o nome do titular das referidas quotas. 3. Precedentes específicos do STJ. 4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO´. (AgRg no REsp 573.801?SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19?10?2010, DJe 27?10?2010) ´RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONDOMÍNIO. DESPESAS. LEGITIMIDADE PASSIVA. PROMITENTE COMPRADOR. As despesas e cotas condominiais devem ser cobradas do adquirente do imóvel ou do promitente comprador e não do seu antigo proprietário, mesmo que ainda não levado a registro no Cartório de Registro Imobiliário o contrato correspondente, se o condomínio tiver ciência da alienação, como no caso dos autos. Agravo improvido´. (AgRg no REsp 893.960?SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20?11?2008, DJe 12?12?2008) Para o reconhecimento da responsabilidade do promissário comprador pelo pagamento dos débitos condominiais, exige-se, contudo, também segundo a orientação do STJ, a ciência do condomínio acerca da alienação e a efetiva imissão na posse do promissário comprador. No caso dos autos essa ciência é inequívoca na medida que o próprio autor acostou aos autos o contrato de promessa de compra e venda. A propósito o seguinte precedente da Segunda Seção do STJ: ´EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. POSSE EFETIVA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 1. A efetiva posse do imóvel, com a entrega das chaves, define o momento a partir do qual surge para o condômino a obrigação de efetuar o pagamento das despesas condominiais. 2. No caso vertente, é incontroverso que o embargante está sofrendo cobrança de duas cotas condominiais referentes a período anterior à entrega das chaves. 3. Embargos de divergência providos´. (EREsp 489.647?RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25?11?2009, DJe 15?12?2009) E no mesmo sentido: ´RECURSO ESPECIAL - DESPESAS CONDOMINAIS - TRANSFERÊNCIA DA POSSE EM VIRTUDE DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADO - PROMISSÁRIO-COMPRADOR - IMISSÃO NA POSSE, COM O PLENO CONHECIMENTO DO CONDOMÍNIO - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - REGISTRO - DESINFLUÊNCIA - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. I - A teor da jurisprudência desta a. Corte, a responsabilidade pelas despesas de condomínio, ante a existência de promessa de compra e venda, pode recair tanto sobre o promissário-comprador quanto sobre o promitente-vendedor, a depender das circunstâncias do caso concreto (ut EREsp nº 136.389?MG, Relator o Senhor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 13?9?99); II - Esclareça-se, entretanto, que, com tal assertiva, não se está a afirmar que a legitimação passiva ad causam da ação que objetiva o adimplemento das despesas condominiais ficará, em qualquer hipótese, ao alvedrio do autor da ação, que poderá optar, aleatoriamente, pelo promitente-vendedor ou pelo compromissário-comprador, tal como entenderam as Instâncias ordinárias. Na verdade, revela-se necessário aferir com quem, efetivamente, restou estabelecida a relação jurídica material; III - Como é de sabença, as despesas condominiais, assim compreendidas como obrigações propter rem, são de responsabilidade, em princípio, daquele que detém a qualidade de proprietário do bem, ou, ainda, de titular de um dos aspectos da propriedade, tais como a posse, o gozo ou a fruição; IV - Não há, assim, qualquer relevância, para o efeito de se definir a responsabilidade pelas despesas condominiais, se o contrato de promessa de compra e venda foi ou não registrado, pois, conforme assinalado, não é aquele que figura, no registro, como proprietário, que, necessariamente, responderá por tais encargos; V - Para a correta definição do responsável pelos encargos condominiais, em caso de contrato de promessa de compra e venda, deve-se aferir, pontualmente, se houve efetiva imissão na posse por parte promissário-comprador (ainda que em caráter precário) e se o condomínio teve ou não o pleno conhecimento desta. Presentes tais circunstâncias, a responsabilidade pelas despesas condominiais deve ficar a cargo do promissário-comprador, no período em que tiver exercido a posse do bem imóvel; VI- Recurso Especial provido´ (REsp 1.079.177?MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2?6?2011, DJe 17?6?2011). ´PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. POSSE EFETIVA. NECESSIDADE. - A efetiva posse do imóvel, com a entrega das chaves, define o momento a partir do qual surge para o condômino a obrigação de efetuar o pagamento das despesas condominiais. - Agravo nos embargos de declaração no recurso especial não provido´ (AgRg nos EDcl no REsp 851.542?RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 6?9?2011, DJe 13?9?2011). ´AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO CIVIL. CONDOMÍNIO TAXAS CONDOMINIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA PROMITENTE COMPRADOR - DETENTOR DA POSSE DO IMÓVEL. SÚMULAS 83 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO. I. Na linha da orientação adotada por este Tribunal, a responsabilidade pelas despesas de condomínio ante a existência de promessa de compra e venda, pode recair tanto sobre o promitente comprador quanto sobre o promissário vendedor, dependendo das circunstâncias de cada caso concreto. Sob esse prisma, pois, a questão relacionada à posse do imóvel, e não só a propriedade, é relevante para a aferição da responsabilidade por tais encargos. II. Agravo improvido´ (AgRg no Ag 660.515?RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26?8?2008, DJe 23?9?2008). Nesse contexto a legitimidade é inequívoca. Tal entendimento decorre, é óbvio, da natureza da obrigação de pagar cotas condominiais, de caráter propter rem, misto de direito real e pessoal, recaindo as conseqüências pelo não pagamento sobre a própria coisa, sendo devedor dessa obrigação quem se encontrar, em certas circunstâncias, em relação de domínio ou posse sobre a coisa. Sobre o assunto, Silvio Rodrigues leciona: ´Obrigação propter rem é aquela em que o devedor, por ser titular de um direito sobre uma coisa, fica sujeito a uma determinada prestação que, por conseguinte, não derivou da manifestação expressa ou tácita de sua vontade. O que o faz devedor é a circunstância de ser titular do direito real, e tanto isso é verdade, que ele se libera da obrigação se renunciar a esse direito´ Isso significa que a dívida acompanha o bem, não importando a mudança da titularidade do imóvel. Se alguém adquirir um imóvel vinculado a uma obrigação propter rem, passará também a ser responsável pelo pagamento de tal débito. Em recentes julgados, assim tem se manifestado Este Tribunal: DECISAO MONOCRÁTICA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS DE CONDOMÍNIO PELO RITO SUMÁRIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PROMITENTE VENDEDOR. POSSE JÁ TRANSMITIDA. TÍTULO AQUISITIVO NÃO REGISTRADO. IRRELEVÂNCIA. É do promitente comprador imitido na posse do imóvel a obrigação de pagar as cotas de condomínio, sendo irrelevante o registro do título aquisitivo. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (APELACAO CIVEL nº 2006.001.13391 - DES. FRANCISCO DE ASSIS PESSANHA - SEXTA CAMARA CIVEL). DIREITO CIVIL. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. SENTENÇA DE EXTINÇAO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELO DA PARTE AUTORA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS COTAS CONDOMINIAIS. POSSIBILIDADE DE O CONDOMÍNIO-AUTOR DEMANDAR EM FACE DO PROMITENTE VENDEDOR OU DO PROMITENTE COMPRADOR. RÉ QUE CONSTA COMO PROPRIETÁRIA NO RGI. ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO CONFIGURADA. ENTENDIMENTO DO STJ E DESTE E. TRIBUNAL ACERCA DO TEMA. APELO CONHECIDO E PROVIDO PARA DETERMINAR A ANULAÇÃO DA SENTENÇA E O REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NA FORMA DO ARTIGO 557, § 1º-A, DO CPC (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006016-19.2006.8.19.0207 RELATOR: DESEMBARGADOR CLEBER GHELFENSTEIN). Pela evolução do princípio da obrigação propter rem, responde pela contribuição de condomínio o proprietário alienante até a data que alienou o imóvel e aquele que adquiriu a unidade, efetivamente quem exerce os direitos e obrigações de condômino. De conformidade com o disposto no artigo 9º da Lei nº 4591/64, são condôminos os proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários dos direitos pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em edificações a serem construídas, em construção ou já construída. Desta forma, o titular dos direitos sobre a unidade autônoma tem o dever jurídico de solver as obrigações condominiais, independente do registro do título aquisitivo no RGI, desde que haja estabelecido relação jurídica direta com o condomínio. Na hipótese dos autos, restou demonstrado que o ´promitente comprador´ é quem detém a posse direta do imóvel, somado ao fato de ser ele o próprio sacado nos boletos bancários para pagamento das cotas condominiais, com ciência do condomínio, o que, sem sombra de dúvidas, delimita sua legitimidade. Esclarecido este ponto no mérito estamos diante de ação de cobrança de cotas condominiais. Tendo em vista a revelia decretada, deve ser aplicado ao caso o disposto no art. 344 CPC, sendo impositiva a procedência do pedido se impõe, uma vez que o réu encontra-se em débito com as cotas condominiais. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o réu no pagamento do valor de R$ 7.753,39 (sete mil, setecentos e cinquenta e três reais e trinta e nove centavos), sem acréscimos de juros e correção monetária, posto que já integrante da planilha de débito de fls. 241/242. Condeno o Réu PAULO CELIO ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao transito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
